MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA DA QÜINQUAGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos dezesseis  dias do mês de julho do ano de mil novecentos e noventa e oito, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Senador Waldeck Ornélas, teve início a Qüinquagésima Primeira Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estando presentes os Conselheiros: Waldeck Ornélas (MPAS), Marcelo Viana Estevão de Moraes (MPAS), Humberto Ledo Haidamus (DATAPREV), Eduardo Refinetti Guardia e respectivo suplente, José Carlos Jacob de Carvalho (MF), Emídio Rebelo Filho (COBAP), Joaquim Gomes de Oliveira e respectivo suplente, José Lopes de Almeida (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Luiz Fernando Emediato (F.S.), Maria da Graça Amorim (CONTAG), Roberto Ferraiuolo (CNI), Roberto Velloso (CNC) e João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Ausências Justificadas: Crésio de Matos Rolim e respectivo suplente, Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS), Ruy Lourenço Martins (DATAPREV), Marcos de Oliveira Ferreira e respectivo suplente, Ana Maria de Rezende Chagas (MPO), Vicente Paulo da Silva e respectivo suplente, Luiz Fernando Silva (CUT), Sérgio Koffes (CNC) e Euclides Martins de Lima, da CNI, suplente. Convidados e Observadores: Josefa Barros Cardoso de Ávila, Coordenadora Geral de Estatística e Atuária do MPAS, Márcia Caldas Castro (DATAPREV), Geraldo Almir Arruda, Coordenador Geral de Legislação e Normas do MPAS, César Cláudio Giraldes, Coordenador Geral de Orçamento e Finanças do MPAS, José Raymundo Fernandes Aguiar, Coordenador Geral de Finanças do INSS e Raul Christiano Sanson Portella, Diretor de Administração Patrimonial do INSS. Abertura: Verificada a existência de quorum, o Presidente declarou abertos os trabalhos, submetendo à discussão e aprovação os seguintes assuntos: 1 – APRESENTAÇÃO E POSSE DOS NOVOS MEMBROS, REPRESENTANTES DO GOVERNO FEDERAL E DA SOCIEDADE CIVIL. Apresentados e empossados os seguintes membros GOVERNO FEDERAL: EDUARDO REFINETTI GUARDIA, nomeado como membro titular, representante do Ministério da Fazenda, JOSÉ CARLOS JACOB DE CARVALHO, nomeado como membro suplente, representante do Ministério da Fazenda. APOSENTADOS: EMÍDIO REBELO FILHO, nomeado como membro titular, representante da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas-COBAP, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, nomeado como membro suplente, representante da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas – COBAP, JOAQUIM GOMES DE OLIVEIRA, nomeado como membro titular, representante da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas-COBAP, JOSÉ LOPES DE ALMEIDA, nomeado como membro suplente, representante da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas-COBAP. TRABALHADORES EM ATIVIDADE: LUIZ FERNANDO EMEDIATO, nomeado como membro titular, representante da Força Sindical, LEONIDAS FIGUEIREDO, reconduzido como membro suplente, representante da Central Geral dos Trabalhadores-CGT, VICENTE PAULO DA SILVA, reconduzido como membro titular, representante da Central Única dos Trabalhadores-CUT, LUIZ FERNANDO SILVA, reconduzido como membro suplente, representante da Central Única dos Trabalhadores-CUT, MARIA DA GRAÇA AMORIM, nomeada como membro titular, representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura-CONTAG. EMPREGADORES: ROBERTO FERRAIUOLO, reconduzido como membro titular, representante da Confederação Nacional da Indústria-CNI, EUCLIDES MARTINS DE LIMA, reconduzido como membro suplente, representante da Confederação Nacional da Indústria-CNI, SÉRGIO KOFFES, reconduzido como membro titular, representante da Confederação Nacional do Comércio-CNC, ROBERTO VELLOSO, reconduzido como membro suplente, representante da Confederação Nacional do Comércio-CNC, JOÃO CÂNDIDO DE OLIVEIRA NETO, reconduzido como membro titular, representante da Confederação Nacional da Agricultura-CNA, LUCIANO MARCOS DE CARVALHO, reconduzido como membro suplente, representante da Confederação Nacional da Agricultura-CNA. 2 – APROVAÇÃO DAS ATAS DA 49ª e 50ª REUNIÕES ORDINÁRIAS. Deliberação: Dispensada a leitura, tendo em vista que a mesma já havia sido remetida aos Conselheiros. Não havendo nenhuma objeção ao texto, foi colocada em votação, verificando-se a sua aprovação, por unanimidade. 3 – RELATO DO MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, SENADOR WALDECK ORNÉLAS. DIRETRIZES BÁSICAS PARA A GESTÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. O Ministro e Presidente do Conselho prestou informações aos Senhores Conselheiros, no que se refere às preocupações, diretrizes e prioridades que o Ministério vêm tendo neste período, enfocando, especialmente, os seguintes tópicos:  Reforma da Previdência Social;  criação do Departamento dos Regimes de Previdência dos Estados e Municipais, cujo objetivo principal é conhecer de fato o que se passa na previdência do setor público;  melhoria da arrecadação, no sentido de se ter uma ação permanente, constante, efetiva e vigilante em relação às fraudes, à corrupção e à evasão fiscal;  Programa de Melhoria do Atendimento na Previdência Social, que significa um conjunto de ações de melhoria no atendimento do INSS, envolvendo as linhas do Seguro Social, Procuradoria e Arrecadação e Fiscalização, objetivando, fundamentalmente, voltar a atenção para as necessidades e expectativas do usuário dos serviços da Previdência Social, que constituem a razão de ser da instituição;  regulamentação da lei que permite, em relação aos contribuintes individuais da classe I, que tem o salário mínimo como base de referência, instituir o recolhimento trimestral das contribuições. Além de beneficiar 75% de contribuintes, o recolhimento ficou facilitado, tendo em vista que as Casas Lotéricas vêm sendo também utilizadas como outro meio de recebimento dessas contribuições, representando cerca de seis mil  postos de atendimento disponíveis; atuação direta junto aos bancos, com vistas a esclarecer tanto o gerente quanto os aposentados e pensionistas de que hoje não é mais necessário que o segurado enfrente longas filas. É seu direito receber a qualquer hora de funcionamento da agência, além do fato de que 90% dos aposentados podem retirar seu pagamento em qualquer parte do país, dentro do prazo de sessenta dias posteriores à data do pagamento que consta das tabelas enviadas aos segurados da Previdência Social. Os gerentes dos bancos estão sendo instruídos sobre suas obrigações e as agências bancárias que não cumprirem os requisitos contratuais serão multadas. Nesse sentido, é importante a colaboração das entidades de classe para a divulgação dessas novas medidas;  integração dos Postos de Atendimento para que os serviços da Previdência estejam disponíveis em um único local. Inicialmente, a meta é de se ter 47 dessas unidades em funcionamento, que, por sua vez,  seguem o modelo de Serviço de Atendimento ao Cidadão que já funciona no  Estado  de Bahia.  Este tema deverá ser mais aprofundado na próxima reunião deste Conselho, juntamente com o tópico referente ao programa de melhoria  na arrecadação;  uniformização de procedimentos e disponibilização de serviços/informações via Internet, além do  Cadastro Nacional de Informações Sociais- CNIS que hoje já possui a vida  laboral do trabalhador desde 1976 e objetiva, fundamentalmente, a inversão do ônus da prova do tempo de serviço;  iniciada ação no sentido de reduzir os casos de represamento, especialmente  na região Nordeste que possui número elevado de aposentadorias no meio rural;  a importância dos benefícios da Previdência Social, assistenciais e previdenciários, para a  economia de grande quantidade de municípios brasileiros;  por medida provisória, o Presidente da República autorizou a alienação dos imóveis da Previdência Social e a proibição de cessão desses imóveis;  criação da Ouvidoria Geral da Previdência Social. Franqueada a palavra, os Conselheiros se manifestaram, abordando, dentre outros, os tópicos a seguir:  a necessidade da reativação dos Conselhos de Previdência Social dos Estados do Rio de Janeiro e Pernambuco;  rever a qualidade de atendimento dos bancos;  sugestão de que seja feita campanha no sentido de se trazer o mercado informal para contribuição à Previdência Social;  de reciclar os recursos  humanos  do  Instituto  Nacional do Seguro Social – INSS, especialmente aqueles voltados para o atendimento ao público; e, campanha para esclarecer dúvidas à respeito da diferença entre Previdência Social  e Saúde, ou seja, Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e Sistema Único de Saúde – SUS;  solicitação de distribuição da Carta de Intenções entre o INSS e a Rede Bancária à COBAP;  a Confederação Nacional da Agricultura - CNA se coloca como solidária com a  ação fiscal que está sendo efetuada no meio rural; demonstra sua preocupação com a revisão dos benefícios concedidos no meio rural, que, segundo entende, deve abranger a todos e não ser feito apenas por amostragem. A CNA apresentará ao Ministério, trabalho sugerindo mudanças no enquadramento sindical, de forma a que se tenha um sistema mais ágil e mais seguro que favoreça, de fato, quem trabalha no sistema produtivo rural;  o Ministério da Fazenda coloca-se à disposição para explicar ao Conselho as contas públicas, com ênfase à necessidade das reformas para o ajuste fiscal e para o equilíbrio econômico-financeiro da Previdência Social;  o representante da Indústria sugeriu que se substituísse no parágrafo 1º do art.26 do Decreto 2.173, o vocábulo “empresa” por “estabelecimento”;  a representante da CONTAG enfocou o trabalho do chamado “Grito da Terra”, manifestando a vontade dos trabalhadores rurais em participar do custeio da Previdência Social. O Senhor Ministro e Presidente, em resposta aos questionamentos, disse, inicialmente, que a Casa já está atenta para buscar a identificação de fontes alternativas de receita, porque  as  empresas,  cada  vez mais  terão  menos  empregados  diretos  e  mais  prestadores de serviços: autônomos, individuais, etc. Solicitou à classe empresarial e aos trabalhadores ativos que, por intermédio das suas entidades de classe, ajudassem no estudo de caminhos alternativos para se trabalhar de forma mais ampla, já que o mercado formal de trabalho está envolvendo cada vez mais a utilização de serviços terceirizados. Informou, ainda, que nessa nova rede de atendimento está prevista a adoção de meta para a Previdência Social, de forma a caracterizar perante a população que a previdência é seguradora do trabalhador, eliminando essa idéia de que Previdência também é saúde. Ressaltou  que o Conselho tem por competência zelar pela eqüidade, qualidade do atendimento, garantia dos direitos adquiridos dos aposentados e trabalhadores e  pelo equilíbrio econômico-financeiro da Previdência Social. Além disso, é o fórum adequado, permanente e constante da formulação de pauta de debates, no sentido de oferecer subsídios de suas bases para aperfeiçoar  o sistema da Previdência Social. Deliberações: A) providenciar um balanço do que já foi feito no sentido da consecução da resolução específica, que trata da agilização dos procedimentos administrativos de caráter disciplinar, em especial no Rio de Janeiro; B) enviar para a COBAP e para todas as federações e associações estaduais a documentação relativa ao serviço de acompanhamento do atendimento bancário com as informações relativas aos direitos dos segurados da Previdência Social, inclusive com telefone para denúncia; C) providenciar resposta ao Conselheiro Roberto Ferraioulo, representante da Indústria, no que concerne a sugestão de substituição do vocábulo “empresa” por “estabelecimento” no parágrafo 1º do art. 26 do Decreto 2.173; D) providenciar resposta ao Conselheiro Luiz Fernando Emediato que solicitou acesso prévio ao Projeto de Atendimento ao Cidadão, em fase de implementação no âmbito da Previdência Social; E) incluir na agenda de trabalho das próximas reuniões do CNPS, os seguintes tópicos: - Programa de Melhoria do Atendimento na Previdência Social, instituído pela Portaria nº 4.508/98, a ser apresentado pelo Dr. Germínio Zanardo Júnior; -Programa de Melhoria da Arrecadação e Fiscalização, a ser apresentado pela Drª Patrícia Silveira Teixeira; - Apresentação dos trabalhos que vêm ocorrendo sobre a questão da contribuição rural , sob responsabilidade do Dr. Celecino de Carvalho Filho; F) oficiar aos Presidentes dos Conselhos Estaduais de Previdência Social do Rio de Janeiro e Pernambuco, determinando a imediata reativação dos Conselhos Estaduais de Previdência Social  naqueles Estados, no prazo de 30 (trinta) dias. 4. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO CERTIFICADO DE ENTIDADES  DE FINS FILANTRÓPICOS. Relator: Dr. Geraldo Almir Arruda, Coordenador Geral de Legislação e Normas do MPAS. O Presidente colocou que foi aprovada, no âmbito deste Conselho, a resolução nº 995/97, recomendando alterações de caráter normativo para restringir a concessão de isenção à entidades filantrópicas, além da adoção de medidas administrativas conferindo maior rigor às eventuais concessões. Em decorrência do ato acima mencionado foi publicado o Decreto nº 2.536, de 06/04/98, disciplinando tais concessões, ou seja, na impossibilidade de se eliminar qualquer tipo de isenção em face das resistências observadas quanto a eventuais mudanças no texto constitucional, poderão ser alteradas e aperfeiçoadas determinadas normas infra-legais para se estabelecer critérios e mecanismos mais rigorosos para o processamento dessas demandas. Integra este documento sob a forma do Anexo I, nota esclarecedora das alterações introduzidas pelo Decreto nº 2.536. Solicitado, pelo Conselheiro Edson Chaves, os dados que contabilizam a quantidade de entidades que usufruem da filantropia. O decreto ora em vigor trará inicialmente um impacto mais ético e saneador do que fiscal, apesar de que, de qualquer maneira, haverá impacto sobre o fluxo. 5. SISTEMA DE ACIDENTE DO TRABALHO. Relatora: Drª Josefa Barros Cardoso de Ávila, Coordenadora Geral de Estatística e Atuária do MPAS. A Dra. Josefa, Coordenadora Geral de Estatística e a Dra. Márcia Caldas Castro, técnica da DATAPREV e especialista no tema, fizeram uma explanação sobre o desenvolvimento de indicadores para suprir a carência de instrumentos que pudessem subsidiar a tomada de decisão e a ação administrativa nessa área de acidente do trabalho, consubstanciada no documento “Metodologia para Avaliação e Controle dos Acidentes de Trabalho”. Para tanto, foi criada uma comissão integrada pelo Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Previdência Social, pelo Secretário de Segurança e Saúde do Trabalho, pelo Presidente do INSS e pelo Presidente da FUNDACENTRO para funcionar como um comitê maior de assessoramento integrado do Ministério da Previdência Social e Ministério do Trabalho no desenvolvimento de políticas comuns na área de riscos do trabalho. O MPAS  possui o maior banco de dados com as informações sobre Acidente de Trabalho no Brasil, pois é na Previdência que são entregues as chamadas Comunicações de Acidentes do Trabalho – CAT/BR. Por este motivo, foi pedido para se desenvolver indicadores considerando os aspectos de freqüência, em termos de ocorrência de acidente, de gravidade dos acidentes ocorridos e custo desses acidentes na relação com a Previdência e de arrecadação do SAT, vis-à-vis os benefícios assegurados, de forma a mapear os grandes problemas do Brasil na área. Deliberação: Aprovada resolução nos seguintes termos: “considerando a necessidade de focalizar as ações do Governo, em especial as dos Ministérios do Trabalho e da Previdência e Assistência Social nas áreas de prevenção de riscos de acidente do trabalho e de fiscalização de ambientes de trabalho; considerando a necessidade de identificar os ramos de atividade econômica em que se verificam um nível mais elevado de riscos no ambiente de trabalho, e, finalmente; considerando a necessidade de aperfeiçoar o enquadramento dos ramos de atividade econômica por grau de risco para fins de incidência de contribuição previdenciária, resolve: I - Aprovar a sistemática proposta pela Previdência Social para elaboração dos Indicadores de Acidente de Trabalho, consubstanciada no documento “Metodologia para Avaliação e Controle dos Acidentes de Trabalho”, anexo a esta Resolução. II - Determinar que a DATAPREV apresente todos os dados disponíveis sobre Acidente do Trabalho referentes aos cadastros da Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT, do Sistema Único de Benefícios - SUB e da Guia de Recolhimento da Previdência Social - GRPS, referentes a cada ano, em sua totalidade, até o 3º bimestre do ano subseqüente, bem como os dados relativos a Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, repassados pelo SERPRO. III - Recomendar a publicação anual, no Diário Oficial da União, dos resultados aferidos em decorrência da aplicação dos referidos indicadores. IV - Recomendar ainda a instituição de grupos de trabalho técnico destinados a propor a reformulação do modelo de Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT e do respectivo fluxo de processamento, bem como a desenvolver indicadores de avaliação prévia dos riscos de trabalho por unidade produtiva”. 6. ORÇAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA 1999. Relator: Dr. Francisco José Pompeu Campos, Subsecretário de Planejamento e Orçamento do MPAS. Após a explanação do Dr. César  Cláudio Giraldes  foi aberta a discussão do assunto e, por fim, aprovada a resolução nos seguintes termos: “Aprovar a Proposta Orçamentária da Previdência Social para o exercício de 1999”. Outrossim, fica consignada a não concordância do conselheiro representante do Ministério da Fazenda em relação a qualquer expansão da despesa. 7. CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENTRE O INSS E A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E ENTRE O INSS E A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS Relatores: Dr. José Raymundo Fernandes Aguiar, Coordenador Geral de Finanças do INSS e Dr. Raul Christiano Sanson Portella, Diretor de Administração Patrimonial do INSS. Após explanação do Dr. José Raymundo Fernandes Aguiar e do Dr. João Ricardo Arcoverde, foi aberta a discussão do assunto e, após consenso, foram aprovadas resoluções nos termos a seguir: 1ª. “Manifestar sua concordância com os termos do contrato a ser renovado entre o Instituto Nacional do Seguro Social e a Caixa Econômica Federal, que tem por objeto a prestação de serviços pela Caixa Econômica ao INSS, referentes à avaliação dos imóveis de propriedade do INSS para fins de alienação, à lavratura de escritura pública de compra e venda, administração e manutenção dos contratos nas vendas a prazo e quando da utilização dos recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS”. 2ª. “Manifestar  sua  concordância com  os termos  do  contrato a  ser renovado entre o Instituto Nacional do Seguro Social e a Empresa de Correios e Telégrafos, visando a contratação de serviços de habilitação e pagamento de benefícios.” Nada mais havendo a tratar o Presidente declarou encerrada  a presente reunião da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim _______________________, e pelo Secretário-Executivo. As Notas Taquigráficas contendo o fiel registro desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo II. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 16 de julho de 1988.
MARCELO VIANA ESTEVÃO DE MORAES
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